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APRESENTAÇÃO 

 A partir do reconhecimento de que a transparência deve pautar as relações federativas, a Secreta-

ria do Tesouro Nacional apresenta à sociedade a versão final da 1a edição do Boletim das Finanças Pú-

blicas dos Entes Subnacionais, referente ao ano de 2016. Esta versão contempla a atualização dos da-

dos divulgados preliminarmente em maio de 2016 e, adicionalmente, apresenta dados referentes aos 

municípios com população acima de 200 mil habitantes.  

 Com periodicidade anual, o presente Boletim traz informações essenciais capazes de permitir um 

aprofundamento na análise das principais variáveis fiscais dos Entes Subnacionais. A apresentação sis-

tematizada de dados acerca da situação fiscal de Estados e Municípios visa contribuir para o processo 

de sustentabilidade fiscal desses entes. 

 É importante destacar que, no que concerne aos Estados, as informações produzidas no âmbito 

dos Programas de Reestruturação de Ajuste Fiscal possuem metodologia e grau de abrangência pró-

prios. Esses dois aspectos da apuração estão previstos nos Termos e Entendimento Técnico (TET) que 

os Estados assinam quando revisam os seus Programas. Portanto, podem haver divergências entre as 

informações aqui contidas e as divulgadas sob o prisma da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).  

 Ressalte-se que apenas o acesso à informação padronizada, ágil e confiável permitirá a adoção de 

políticas públicas adequadas e capazes de atender aos diferentes matizes que caracterizam os entes 

integrantes da Federação. Reconhecer as singularidades e especificidades de nossos Estados e Municí-

pios é parte integrante do processo de elaboração de políticas públicas mais eficientes. A informação e 

o conhecimento, entende-se, são a chave para equacionamento dos grandes desafios fiscais da Fede-

ração. 

 O estímulo à divulgação de informações sobre o quadro fiscal dos Governos Regionais integra o 

diagnóstico da Secretaria do Tesouro Nacional e apresenta-se como ferramenta necessária à elabora-

ção de uma solução estruturadora para a difícil situação fiscal da Federação.  

 Considerando os desafios fiscais, a análise dos principais dados apresentados — notadamente o 

resultado primário consolidado dos Estados que foi de praticamente R$ 19,0 bilhões em 2012 para ape-

nas R$ 3,0 bilhões em 2015, sendo, inclusive, negativo em 2013 e 2014 — confirmam a dificuldade que 

os Entes Subnacionais vivenciam. Nesse sentido, a busca pelo equilíbrio fiscal não é primazia da União.  

 O Boletim aponta para a necessidade de consolidação fiscal por meio de ajustes estruturais, em 

todos os níveis federativos, de sorte a permitir que o Brasil reinicie um ciclo virtuoso de crescimento. 

Neste contexto, a atuação coordenada e coesa de todos os Entes da Federação é fundamental. Esses 

entes podem e devem assumir o protagonismo do inadiável debate acerca da necessidade de realizar-

se as importantes reformas estruturais, que o País tanto carece.  

 Entre as reformas que estão na agenda, encontram-se a previdenciária, a revitalização da LRF e a 

nova Lei de Finanças Públicas. No âmbito federal, a introdução de um novo regime fiscal (PEC 

241/2016) representa o caminho para, por meio de uma disciplina de longo prazo, o País reconquistar a 

credibilidade, voltar a conviver com  inflação e com taxas de juros mais baixas e, assim, recuperar inves-

timentos, produção e empregos. Desde o início de 2014, quando ficou clara a perda de credibilidade 
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do País, já foram perdidos 2,2 milhões de empregos formais. Por isso, a limitação de gastos pela infla-

ção durante 20 anos (regra fixa nos 10 anos iniciais e sujeita a uma revisão por período de governo nos 

10 anos subsequentes), o que sintetiza a regra do Novo Regime Fiscal, pode representar um caminho a 

ser seguido pelos Entes Subnacionais. 

 Feito esses comentários, é oportuno apresentar a estrutura deste Boletim, que será composto por 

duas principais seções: a primeira referente aos Estados e a segunda aos Municípios. Cada seção é com-

posta por um glossário, seguido de um conjunto de indicadores fiscais relativos ao agregado dos Entes 

selecionados e finalizada pelos indicadores individualizados por Estado/Município. O documento se-

gue com o levantamento de possíveis aperfeiçoamentos deste Boletim para as próximas publicações e 

é, então, encerrado com a apresentação da nota metodológica, em que se descreve o cálculo dos indi-

cadores de forma pormenorizada. 

 

 



Informações Fiscais Agregadas dos 

Estados e do Distrito Federal 
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CONCEITOS UTILIZADOS NO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL 

Receitas Primárias ou Não Financeiras 

Montante das receitas orçamentárias, excluídos os valores correspon-

dentes às receitas financeiras, operações de crédito e alienação de 

ativos. 

Receita de Transferências 

Montante das receitas de transferências correntes, de capital e do Im-

posto de Renda Retido na Fonte incidente sobre valores pagos pelo 

Estado. 

Receita de Arrecadação Própria 

Montante da receita correspondente ao somatório das receitas tributá-

rias (exceto o Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre valo-

res pagos pelo Estado), de contribuições, patrimoniais (exceto as finan-

ceiras), agropecuárias, industriais, de serviços (exceto as financeiras), 

outras receitas correntes, amortizações de empréstimos e outras recei-

tas de capital. 

Despesas Primárias ou Não Financeiras 

Montante das despesas orçamentárias empenhadas (equivalentes ao 

somatório das despesas liquidadas e dos restos a pagar não processa-

dos), excluídas as despesas com transferências constitucionais e legais 

aos Municípios, encargos e amortização de dívidas, aquisição de títulos 

de crédito, capitalização de fundos previdenciários e despesas para 

financiar o saneamento de bancos estaduais. 

Despesas com Pessoal 

Despesas orçamentárias com pessoal ativo, inativo e pensionistas, rela-

tivas a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 

e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 

como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos 

da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifica-

ções, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 

como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entida-

des de previdência, conforme estabelece o caput do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

Outras Despesas Correntes e de Capital 

Montante equivalente à diferença entre as despesas não financeiras e 

as despesas com pessoal. As outras despesas correntes e de capital 

(OCC) são subdivididas em investimentos, inversões, sentenças judici-

ais e outras despesas correntes. Inclui o montante das despesas com 

transferências a Municípios não consideradas como constitucionais e 

legais. 

Investimentos 

Despesas com softwares e com o planejamento e a execução de obras, 

inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à reali-

zação destas últimas; e com a aquisição de instalações, equipamentos 

e material permanente.  
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Inversões 

Despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em utiliza-

ção; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou 

entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação 

não importe aumento do capital; e com a constituição ou aumento do 

capital de empresas. 

Outras Despesas Correntes 

Despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, paga-

mento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, au-

xílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica 

"Despesas Correntes" não classificáveis nos demais grupos de natureza 

de despesa não financeira (pessoal e sentenças judiciais). 

Resultado Primário 

Resultado da subtração das despesas primárias do total de receitas 

primárias após a exclusão das transferências constitucionais e legais 

aos municípios. 

Receita de Operações de Crédito 
Receita oriunda das liberações de recursos de operações de crédito em 

execução. 

Dívida Financeira 

Saldo das dívidas assumidas por meio de contrato ou de emissão de 

títulos, exigíveis no curto ou no longo prazo, na posição de 31 de de-

zembro, em que o mutuário é o Estado. São considerados também os 

saldos das dívidas da administração indireta honradas pelo Tesouro do 

Estado, independentemente de terem sido assumidas formalmente. 

Dívida Intralimite 

Dívidas dedutíveis do limite de comprometimento da receita estadual 

para o pagamento da dívida refinanciada por meio da Lei nº 9.496/97. 

É formada pelas dívidas junto ao BIB, BEA, Clube de Paris, DMLP, Lei 

7.976/89, INSS até dez/92 e FGTS até mar/96, pelas dívidas externas 

com aval da União até set/91, pelas dívidas refinanciadas pela Lei nº 

8.727/93 e parte da própria Lei nº 9.496/97.    

Dívida Extralimite 

Demais dívidas não abrangidas no conceito anterior, cujos pagamen-

tos não reduzem o valor pago da dívida refinanciada por meio da Lei 

nº 9.496/97. É composta, por exemplo, por dívidas com BNDES, Banco 

do Brasil, Caixa Econômica Federal e dívida externa com aval do Tesou-

ro Nacional após set/91. 

Capacidade de Pagamento 

Análise da capacidade de pagamento realizada pela STN, segundo a 

Portaria MF nº 306/2012, visando à concessão de aval e garantia ao 

Estado, Distrito Federal ou Município na contratação de operações de 

crédito. Na análise é atribuída uma nota que varia entre A+, situação 

fiscal excelente, a D-, situação de desequilíbrio fiscal.     

CONCEITOS UTILIZADOS NO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL 
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SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

DISCRIMINAÇÃO 2012 2013 2014 2015 
Variação  

2014 -2015 

I - RECEITA BRUTA 525.766 583.656 627.268 663.242 5,74% 

    Receitas de Transferências 132.325 141.113 157.150 158.173 0,65% 

        FPE 61.958 66.628 72.608 76.382 5,20% 

        Outras 70.367 74.485 84.542 81.791 -3,25% 

    Receitas de Arrecadação  Própria 393.441 442.543 470.118 502.885 6,97% 

        ICMS 322.463 356.203 379.920 392.689 3,36% 

        Outras 70.978 86.340 90.198 112.381 24,59% 

II- DESPESA COM  TRANSF A MUNICÍPIOS 95.541 106.047 112.535 117.799 4,68% 
            
III- RECEITA LÍQUIDA  (I - II) 430.226 477.609 514.732 545.443 5,97% 
            

IV- DESPESA NÃO FINANCEIRA 411.248 478.006 524.294 542.466 3,47% 

     Pessoal 235.194 260.740 289.468 327.266 13,06% 

         Ativo 152.711 170.280 188.352 203.561 8,07% 

         Inativos e Pensionistas 48.617 52.874 60.020 77.073 28,41% 

         Outras 33.865 37.586 41.095 46.632 13,47% 

     Outras Despesas Correntes e de Capital 176.054 217.266 234.827 215.200 -8,36% 

         Investimentos 36.360 50.346 57.505 35.853 -37,65% 

         Inversões 8.191 11.001 9.966 6.677 -33,00% 

         Outras Despesas  Correntes 126.338 146.386 160.120 164.494 2,73% 

         Sentenças Judiciais 5.166 9.532 7.235 8.177 13,02% 

V - RESULTADO PRIMÁRIO (III - IV) 18.978 -396 -9.562 2.978  -  

VI - RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 26.496 37.713 34.405 20.289 -41,03% 
      
VII - DESPESAS FINANCEIRAS 41.967 45.374 47.053 53.586 13,88% 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
IPCA 2015 = 10,67% 
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RESULTADO PRIMÁRIO (R$ MILHÕES) 

 O gráfico acima detalha a evolução do resultado primário agregado dos Estados entre 2012 e 

2015. Pode-se observar que houve uma deterioração da série de superávits primários em 2013 e 2014, 

com uma recuperação parcial no ano de 2015. Ao analisar-se a composição de receitas e despesas 

apresentada na página anterior, pode-se entender melhor a evolução do indicador.  

 Nos anos de 2013 e 2014, as despesas primárias, impulsionadas pela elevação dos gastos com 

pessoal e investimentos, aumentaram em ritmo superior à elevação das receitas líquidas. A ampliação 

do espaço fiscal concedido pela União aos Estados para a contratação de novos financiamentos contri-

buiu para a piora do quadro, uma vez que as receitas financeiras de operações de crédito expandiram 

os investimentos, que são despesas não financeiras. Além disso, a maior disponibilidade de recursos 

provenientes das operações de crédito permitiu que os Estados aumentassem seus gastos com pessoal 

e com outras despesas correntes.   

 Em 2015, pode-se observar uma melhora do resultado primário agregado, que evoluiu de um dé-

ficit de R$ 9.562 milhões em 2014 para um superávit de R$ 2.978 milhões em 2015, o que sugere a 

ocorrência de um ajuste nas contas estaduais no período.  O ajuste fiscal empreendido pelos Estados 

em 2015, portanto, reverteu o resultado em R$ 12.539 milhões. 

 Como responsável por essa melhora pode-se citar, no lado da receita, o aumento nominal das 

receitas de arrecadação própria em 6,97%. Contudo, dado o aumento do IPCA de 10,67%  em 2015, as 

receitas sofreram uma queda real de 3,70%, em linha com a queda (-3,80%) da atividade econômica 

brasileira em 2015. 

 Já no lado da despesa, destaca-se a redução do montante gasto em investimentos, com uma 

queda nominal de 37,65%. No entanto, as despesas com pessoal aumentaram, em particular com cres-

cimento nominal da categoria Inativos e Pensionistas em 28,41%. Tal despesa tem sido de difícil con-

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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trole por parte dos Estados. Além disso, em que pese o aumento da arrecadação própria, houve cresci-

mento das despesas com servidores, reforçando a necessidade de um maior controle de gastos dessa 

natureza. Por fim, ressalta-se o aumento dos gastos com outras despesas correntes em todos os anos 

do período.   
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COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS PRIMÁRIAS (R$ MILHÕES) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 

+12% 
+6%

+7% 

+7% +11% +1% 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 

PARTICIPAÇÃO DAS RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS NO TO-
TAL DE RECEITAS PRIMÁRIAS (2015) 
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TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO (R$ MILHÕES) 

Transferências da União  2012 2013 2014 2015 

Total das Transferências aos Estados 112.315 115.351 124.664 122.730 

1. Transferências Obrigatórias 104.481 106.636 116.438 118.384 
1.1 - Transferências Obrigatórias Constitucionais 85.812 90.011 97.442 98.434 
1.2 - Transferências Obrigatórias Legais 18.668 16.624 18.996 19.950 
2. Transferências Discricionárias 7.833 8.714 8.225 4.346 
2.1 - Transf. Discricionárias Específicas 5.901 5.051 5.212 3.155 
2.2 - Transf. Discricionárias Voluntárias 1.767 2.263 1.240 1.064 
2.3 - Transf. Discricionárias por Delegação 164 1.400 1.772 126 

Variação  
2014 - 

-1,55% 

1,67% 
1,02% 
5,02% 

-47,16% 
-39,46% 
-14,21% 
-92,87% 

Elaboração própria 
Fonte: SIAFI/STN 
IPCA 2015 = 10,67% 

* A divergência entre os valores das transferências informados pela União (tabela acima, fonte SIAFI), e pelos Estados (fonte PAF), decorre do fato de 
que os Estados incluem os valores repassados ao FUNDEB. Além disso, o PAF contabiliza como transferência o Imposto de Renda retido na fonte dos 
funcionários públicos estaduais.  

De acordo com os dados apresentados, observa-se que o valor total das transferências da União 
para os Estados teve uma trajetória crescente entre os anos de 2012 e 2014, com uma pequena redu-
ção em 2015. Percebe-se, também, que a redução observada do ano de 2014 para o ano de 2015 acon-
teceu por efeito de uma redução de quase 50% do montante das Transferências Discricionárias, en-

quanto que as Obrigatórias apresentam sempre uma trajetória crescente. 

Cabe ressaltar a diferença entre as três modalidades de transferências discricionárias. As transfe-
rências específicas são aquelas cujo atendimento de requisitos fiscais pelo beneficiário é dispensado 
por lei, e normalmente estão relacionadas a programas essenciais de governo. As transferências volun-
tárias efetuam a entrega de recursos para Entes Federativos a título de cooperação, auxílio ou assistên-
cia financeira e, regra geral, requerem contrapartida financeira do beneficiário. As transferências por 
delegação são efetuadas entre Entes Federativos ou a consórcios públicos visando à execução descen-
tralizada de projetos e ações públicas de responsabilidade exclusiva do concedente. 
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COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS (R$ MILHÕES) 

+11 %

+11% 
+13% 

+3% +9% +16% 

+38% +7% -37% 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL NO TOTAL DE 
DESPESAS PRIMÁRIAS (2015) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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CRESCIMENTO REAL DAS DESPESAS COM PESSOAL ENTRE 
2009 E 2015 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
Índice de preços utilizado: IPCA 
1 O PAF não considera  a despesa com inativos do DF, financiada com o Fundo Constitucional  do  DF 
2 RR e RO são estados de recente criação 
 

 O crescimento real das despesas com pessoal apresentado acima ilustra a importância  da con-

tenção de gastos dessa rubrica pelos entes subnacionais. Considerado o caráter não compressivo desse 

tipo de despesa, seu crescimento restringe a margem para que o poder público enfrente as restrições 

financeiras atuais e futuras. Controle dos aumentos salariais, nos gastos comissionados e contenção de 

contratações de terceirizados são algumas medidas que podem ser adotadas para reverter o aumento 

de gastos. Já para o caso dos Inativos, a solução passa pela reforma da previdência dos servidores pú-

blicos.   

1 2 2 

Composição da Despesa dos Estados (2015): 

A"vos: 76% 

Ina"vos:  24% 
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VARIAÇÃO REAL DAS DESPESAS COM PESSOAL ENTRE 2014 
E 2015 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
Índice de preços utilizado: IPCA 
 
 

 O gráfico acima demonstra as variações reais das despesas com pessoal entre os anos de 2014 e 

2015, ou seja, no passado mais recente do ente analisado.  

 Observa-se que as variações ocorridas são muito significativas e vão desde um crescimento real 

de quase 20% (Rio de Janeiro) a um decréscimo de 13% (Sergipe). O principal fator por trás dessas vari-

ações maiores são as mudanças no custo da previdência dos Estados.  

 O Programa de Ajuste Fiscal considera como despesa previdenciária do exercício a insuficiência 

de recursos do regime previdenciário, ou seja, o repasse que o tesouro estadual faz para cobrir o déficit 

da previdência. Com isso, o valor do gasto previdenciário se altera de acordo com o volume de aportes 

que o Estado precisa fazer ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Se, por exemplo, o RPPS uti-

liza recursos acumulados para pagar as suas despesas, a despesa previdenciária do Estado naquele ano 

se reduz. Por outro lado, caso os recursos próprios do RPPS diminuam, ou a sua despesa aumente signi-

ficativamente, a despesa com inativos e pensionistas apurada pela metodologia do Programa crescerá. 
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TOTAL DE GASTOS COM PESSOAL DO EXERCÍCIO DE 
2015 PER CAPITA (R$) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 

*Projeção da população do Brasil e Unidades da Federação (IBGE). 

UF GASTO COM PES-
SOAL EM 2015 (R$) POPULAÇÃO EM 2015* GASTO COM PESSOAL 

PER CAPITA (R$) 

PIB PER 
CAPITA ES-

TADUAL 
DF 10.841.755.553,40  2.914.830  3.719,52  1º  
RR 1.648.029.911,47   505.665   3.259,13   13º  
AC 2.382.171.621,87  803.513                2.964,70   21º  
AP 2.117.242.797,64                     766.679               2.761,58   15º  
TO 3.997.579.615,90                          1.515.126                  2.638,45   16º  
MS 5.730.066.328,16    2.651.235                   2.161,28   10º  
MT 6.677.583.668,46  3.265.486                  2.044,90   9º  
RS 21.814.200.053,82  11.247.972             1.939,39   7º  
RJ 31.681.145.917,65  16.550.024  1.914,27   3º  
RO 3.302.699.199,69  1.768.204  1.867,83   14º  
MG 38.468.006.246,86  20.869.101  1.843,30   8º  
PR 19.357.646.393,95  11.163.018  1.734,09   6º  
SC 11.626.060.951,32  6.819.190  1.704,90   4º  
SE 3.758.298.331,94  2.242.937  1.675,61   17º  
ES 6.561.813.537,57  3.929.911  1.669,71   5º  
SP 71.229.425.233,26  44.396.484  1.604,39   2º  
AM 6.161.007.732,61  3.938.336  1.564,37   12º  
GO 10.013.201.013,23            6.610.681         1.514,70   11º  
PI 4.699.266.820,13  3.204.028  1.466,67   27º  
RN 4.922.254.789,37  3.442.175  1.429,98   19º  
PB 5.158.535.325,14  3.972.202  1.298,66   24º  
PA 10.251.636.584,10  8.175.113  1.254,01   20º  
AL 3.941.013.427,03  3.340.932  1.179,61   25º  
PE 10.670.615.246,70  9.345.173  1.141,83   18º  
BA 16.130.505.667,81  15.203.934  1.060,94   22º  
CE 8.201.595.203,01  8.904.459  921,07   23º  

MA 5.922.328.885,36  6.904.241  857,78   26º  
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 Seguindo a metodologia adotada no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal e conside-

rando todos os poderes, os Estados de Minas Gerais,  Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Paraí-

ba, Distrito Federal, Goiás, Rio de Janeiro, Paraná e Roraima apresentam comprometimento de suas 

receitas correntes muito elevado.  É importante ressaltar que, para fins de Programa, não estão in-

cluídas as despesas com Indenizações e Restituições Trabalhistas, de Sentenças Judiciais e Despe-

sas de Exercícios Anteriores. 

 

  

RELAÇÃO ENTRE A DESPESA COM PESSOAL E A  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DE 2015 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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RELAÇÃO ENTRE A DESPESA COM PESSOAL E A  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DE 2015 

Elaboração própria 
Fontes : Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN e Siconfi/STN 

 De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os Estados não devem exceder a relação 

Despesa com Pessoal/Receita Corrente Líquida em 60%. No entanto, em alguns casos, há diferença 

nas metodologias, sancionada pelos respectivos Tribunais de Contas, dos cálculos da despesa com 

pessoal feitos por alguns Estados. Em muitos casos não se consideram algumas rubricas de despe-

sa, por exemplo, as despesas com obrigações patronais e com aposentadorias e pensões especiais. 

A tabela acima evidencia a diferença entre o valor apresentado nos RGFs de cada Estado, e o que é 

calculado segundo a metodologia do PAF. 

 Ademais, existem mais duas diferenças metodológicas significativas: (i) há Programas com 

abrangência de fontes de receitas menor do que os demonstrativos da LRF (fontes tesouro); e (ii) o 

conceito de Receita Corrente Líquida dos Programas difere do conceito da LRF. A metodologia dos 

Programas de Ajuste Fiscal é explicada com maior detalhamento nos Termo de Entendimento Téc-

nico e nas Avaliações  do Cumprimento de Metas e Compromissos . 

 UF 
Despesa Pessoal/RCL  

RGF 

Despesa Pessoal/RCL  

PAF 

AC 58,15 57,97 

AL 51,64 57,12 

AM 56,01 53,69 

AP 52,97 58,91 

BA 57,45 58,48 

CE 54,09 52,74 

DF 49,30 64,19 

ES 53,54 52,13 

GO 50,41 63,84 

MA 53,04 50,31 

MG 57,33 78,00 

MS 45,83 73,49 

MT 59,10 59,72 

PA 54,29 57,00 

PB 61,86 64,44 

PE 55,76 52,92 

PI 52,52 58,03 

PR 51,09 61,83 

RJ 41,77 62,84 

RN 57,82 57,42 

RO 54,32 56,08 

RR 57,17 59,76 

RS 58,11 70,62 

SC 58,17 57,47 

SE 47,82 55,19 

SP 53,44 53,29 

TO 63,04 58,01 

Mediana 54,29 58,01 
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DISCRIMINAÇÃO 2012 2014 2015 
Variação 

2014-2015 

SERVIÇO DA DÍVIDA TOTAL 41.967 47.053 53.586 13,9% 
Serviço das Dívidas com a União 34.529 35.924 37.262 3,7% 

Dívidas com o Tesouro Nacional 33.048 34.892 36.003 3,2% 
Dívidas com Outros Órgãos  1.481 1.032 1.259 22,0% 

Serviço das Dívidas com Outros Credores 7.438 11.130 16.324 46,7% 
Credores Nacionais 5.393 7.895 10.991 39,2% 

Bancos Públicos Federais 4.866 7.373 10.428 41,4% 
Outros 527 522 563 7,8% 

Credores Externos 2.046 3.234 5.333 64,9% 

2013 

45.374 
35.026 
33.732 
1.294 

10.348 
7.776 
6.592 
1.183 
2.572 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
IPCA 2015 = 10,67% 

SERVIÇO DA DÍVIDA (R$ MILHÕES) 

Os dados da tabela acima apontam um aumento de 3,7% do gasto com o serviço das dívidas 

com a União, com uma variação positiva de R$ 1.111 milhões com o serviço pago de dívidas com o Te-

souro Nacional. Para efeito de comparação, tal aumento foi bem inferior à elevação das despesas de 

pessoal em R$ 37.798 milhões, em igual período. Já para o serviço das dívidas com outros credores, 

destaca-se o aumento do serviço pago aos credores externos em 64,9%, efeito da significativa desvalo-

rização cambial em 2015.   

. 
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HISTÓRICO DE AMPLIAÇÃO DO LIMITE DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO DO PAF (R$ MILHÕES) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
Considera inclusões e reestruturações de operações 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (R$ MILHÕES) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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VOLUME DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO QUE RECEBERAM A 
GARANTIA POR CAPACIDADE DE PAGAMENTO (R$ BILHÕES) 

Elaboração própria 
Fonte: SADIPEM/STN 
OBS: Informações preliminares de 2016 
 

INVESTIMENTOS COM RECURSOS PRÓPRIOS E RECEI-
TA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (R$ BILHÕES) 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 

Entre 2012 e 2014, a concessão de garantia da União a operações de crédito de estados e muni-

cípios foi maior para os entes com capacidade fiscal (Capag) classificada como C ou D, do que para os 

entes com Capag A ou B. O total de novas garantias concedidas equivale a 38,6% da dívida estadual 

consolidada em 2008. No entanto, os Estados não usaram os recursos das operações de crédito para 

expandir o nível de investimentos. Esses recursos, efetivamente, permitiram a redução de recursos pró-

prios como fonte de financiamento de investimentos, o que abriu espaço para elevar as despesas per-

manentes, como, por exemplo, despesas com pessoal. Operações de crédito contratadas permitiam a 

troca de fontes com os Tesouros estaduais (PEF, PBL, DPL, Proinveste). 
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RELAÇÃO ENTRE A DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E A  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DO FIM DO EXERCÍCIO DE 2015 

 A estratégia recente dos Estados de financiarem seus investimentos com operações de crédito 

provocou efeitos relevantes no crescimento do estoque da dívida, conforme será apresentado de for-

ma individualizada por Estado na segunda parte deste Boletim. Deve-se destacar que o Rio Grande do 

Sul já apresenta a relação Dívida Consolidada Líquida/Receita Corrente Líquida acima do que é permiti-

do pelo Limite da Resolução do Senado Federal nº 40 de 2001 e que os Estados do Rio de Janeiro e Mi-

nas Gerais estão bem próximos desse limite. Levando em consideração que, para alguns estados, gran-

de parte dos empréstimos foram captados no exterior, a relação DCL/RCL também está sujeita às flutu-

ações cambiais, o que pode, inclusive, elevar os patamares dessas dívidas.    
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RELAÇÃO ENTRE AS RECEITAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDI-
TO E RECEITA CORRENTE LÍQUIDA POR ESTADO 

Elaboração própria 
Fontes: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN e Siconfi/STN 
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O EFEITO LIMITADOR DE DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 

E SEU IMPACTO A LONGO PRAZO 

 O ano de 2016 trouxe uma série de desafios para os gestores estaduais. O quadro recessivo insta-

lado no país desde 2014 se agravou ao longo dos últimos dois anos, resultando em uma recessão que 

pode ser denominada como a mais intensa já enfrentada pelo país. Esse quadro impactou fortemente 

as finanças estaduais. Além de um volume menor de repasses de transferências federais, como FPE e 

FPM, a crise acarretou uma queda na arrecadação própria dos Estados, agravando sobremaneira a difí-

cil situação fiscal dos entes subnacionais. Logo, a acomodação da despesa à nova conjuntura era im-

prescindível. No entanto, dada a rigidez do orçamento e das despesas obrigatórias, a margem dos ges-

tores para efetuar os ajustes ficou bastante reduzida. 

 Nesse contexto e como parte de um diagnóstico equivocado, número significativo de Estados 

entendeu que a difícil situação fiscal poderia ser resolvida a partir da interrupção dos pagamentos dos 

encargos da dívida contraída com a União nos idos dos anos 90. Para tanto, iniciou-se um sistemático 

processo de questionamento dessa dívida perante o Supremo Tribunal Federal (STF), mediante o de-

senvolvimento da controversa tese de que os encargos da dívida deveriam ser cobrados na modalida-

de “capitalização simples” em detrimento da “capitalização composta”, sistemática aceita em todo o 

sistema financeiro. Ainda que em juízo preliminar e por mais singular que fosse a tese, o STF chegou a 

deferir 16 liminares, determinando à União que se abstivesse de executar as respectivas dívidas. O cus-

to dessas medidas para a União é de R$ 8,1 bilhões e está detalhado na tabela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Elaboração própria 
Fontes: Banco do Brasil e COAFI/STN 
Posição em 01.07.2016 

ESTADO 
IMPACTO DAS LIMINARES DO STF - 

LC 148 (R$ MILHÕES) 

ALAGOAS                                                           160,32  

AMAPÁ                                                               1,23  

BAHIA                                                             79,19  

DISTRITO FEDERAL                                                             16,13  

GOIÁS                                                           131,66  

MATO GROSSO                                                             54,71  

MATO GROSSO DO SUL                                                           320,61  

MINAS GERAIS                                                        1.267,02  

PARÁ                                                             24,94  

PARANÁ                                                           163,16  

PERNAMBUCO                                                             80,70  

RIO DE JANEIRO                                                           836,12  

RIO GRANDE DO SUL                                                           859,44  

SANTA CATARINA                                                           244,57  

SÃO PAULO                                                        3.808,54  

SERGIPE                                                             24,89  

TOTAL                                                        8.073,24  
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 Como resultado desse processo e em cumprimento à determinação do STF (em decisão liminar, o 

STF conferiu à União prazo de 60 dias para a realização de acordo com os Estados, de sorte a permitir 

uma mitigação dos efeitos da crise), a União renegociou as dívidas contraídas no âmbito da Lei nº 

9.496, de 1997. Com o acordo, as dívidas foram alongadas por mais 20 anos e os pagamentos das par-

celas mensais foram suspensos até o final de 2016. Adicionalmente, será cobrado, a partir de janeiro de 

2017, 5,26% do valor total da parcela, com elevação gradual de 5,26 pontos percentuais por 18 meses, 

até atingir em 100%, o valor da parcela original. Integrou ainda o acordo, em uma clara medida de ofe-

recer à proposta efeitos mais distributivos e isonômicos, visto que os principais beneficiados com a me-

dida são os Estados do Norte e Nordeste, o alongamento de dívidas com o BNDES. Foram alongadas 5 

linhas de crédito: PROPAE, PEF1, PEF2, PROINVESTE (diretos com o BNDES e indiretos através da Caixa e 

Banco do Brasil) e PROPAC (Caixa). A renegociação resultou em um alívio financeiro, para os Estados, 

de mais de R$ 20 bilhões somente para o ano de 2016. No caso do BNDES, o alívio estimado é da or-

dem de R$ 6 bilhões. 

 Dessa forma, com novo fôlego para cumprir com suas obrigações financeiras, é recomendável 

que os gestores adotem medidas de maior controle dos gastos. Como mencionado acima, a rigidez das 

despesas obrigatórias não permite que se tenha um grande corte de gastos de um exercício para o ou-

tro. Porém, algumas medidas podem e devem ser tomadas para que esse gasto não apresente uma tra-

jetória crescente. Conforme o que foi acordado entre os governadores e a União, durante os 24 meses 

subsequentes à assinatura do termo aditivo, os Estados e o Distrito Federal devem limitar o crescimen-

to das despesas primárias correntes à variação da inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. Cumpre destacar que essa medida não afeta os investimentos 

realizados, visto que a proposta restringe-se às despesas primárias correntes. 

 Para efeito de simulação, projetou-se a trajetória de crescimento do gasto com despesas primá-

rias correntes entre 2006 e 2015, com a despesa crescendo à mesma taxa de variação do IPCA do ano 

anterior. O gráfico abaixo evidencia o impacto do controle desses gastos a longo prazo, ao compará-los 

com a despesa efetivamente realizada.  

R$ 212 bilhões 
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 De acordo com o gráfico da página anterior, caso a limitação do crescimento sobre as despesas 

correntes não financeiras fosse adotada a partir de 2006, a despesa projetada condicionada à variação 

do IPCA seria inferior à despesa realizada já nos primeiros anos, culminando numa diferença de R$ 212 

bilhões em 2015. O limitador do crescimento das despesas primárias correntes adquire uma relevância 

ainda maior quando se analisa a trajetória do serviço da dívida a ser pago pelos estados. Conforme 

mencionado acima, a renegociação proporcionou a suspensão e, a partir de 2017, o pagamento gradu-

al das parcelas das dívidas contraídas no âmbito da Lei 9.496/97. Porém, a partir de 2018, os estados 

voltarão a pagar a parcela completa, momento no qual deverão ter maiores recursos para não sacrifica-

rem a prestação dos serviços à sociedade. 

 

O gráfico acima mostra a evolução esperada para a relação entre o valor total do serviço das dí-

vidas estaduais e Receita Líquida Real. Nele percebe-se que o alívio dos serviços das dívidas com a Uni-

ão que foi proporcionado pelo PLP 257/16 deverá ser temporário. 

 Tal situação evidencia que, caso os estados não ajustem suas contas agora, estes se encontrarão 

no mesmo quadro de insolvência de antes e a renegociação perderá o seu sentido. O intuito do acordo 

foi o de conceder um alívio financeiro no momento atual para que os estados ajustem suas contas, cri-

ando mecanismos de contenção de gastos. Com isso, os entes superariam a crise fiscal e estariam aptos 

a honrarem financeiramente os efeitos do prolongamento e da carência do serviço da dívida refinanci-

ada pela lei 9.496/97, no médio e longo prazo.  

 O gráfico da página a seguir apresenta a diferença nos volumes projetados do serviço da dívida 

refinanciada pela lei 9.496/97 a serem pagos segundo as condições vigentes (LC 148/14) e nas condi-

ções do acordo (PLP 257/16).     

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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 Supondo que o Produto Interno Bruto dos estados cresça a uma taxa constante de 2% a.a. e que 

não haja novos endividamentos, o serviço total pós renegociação sofre uma forte queda nos primeiros 

exercícios voltando a um patamar próximo ao que estava em 2015, ano no qual surgiram os primeiros 

casos de não pagamento das parcelas das dívidas com a União. Segundo a projeção, a partir de 2037 o 

serviço pós renegociação ultrapassa o serviço que viria a ser pago caso não houvesse o acordo.  

  Desse modo, fica evidente a importância de medidas de controle de contenção de gastos 

no médio e longo prazo, sendo, portanto, essenciais para o equilíbrio fiscal das finanças estaduais. 

Elaboração própria 
Fonte: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN 
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COMPARAÇÃO DO CUSTO DA PREVIDÊNCIA EM 2015 DO 
PAF COM OUTRAS FONTES DE INFORMAÇÃO (R$ MILHÕES) 

Elaboração própria 

Fontes: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal/STN, Siconfi/STN e Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - 
CADPREV/SPREV 

Observações: 

¹O RPPS do Distrito Federal não informou Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras do Plano Financeiro no RREO. Foram conside-
rados os valores do Resultado Previdenciário informado nos Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR de 2015. 

²O RPPS do Maranhão não informou Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras do Plano Financeiro no RREO. Foram considerados 
os valores do Resultado Previdenciário informado nos Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR de 2015. 

³O RPPS do Estado do Paraná não informou Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras do Plano Financeiro no RREO. Foram consi-
derados os valores dos aportes informados nos Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR de 2015. 

 A tabela acima demonstra o custo dos regimes de previdência estadual segundo três fontes de infor-

mação.  As diferenças entre os números resultam de metodologias diferentes de apuração: o Programa de 

Ajuste Fiscal utiliza informações da execução orçamentária dos Estados e a STN faz os ajustes necessários 

para levantar o custo dos inativos e pensionistas para o tesouro estadual; enquanto as informações do Re-

latório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e a Declaração de Informações Previdenciárias e Re-

passes (DIPR) são declaratórias. 





  

CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

Elaboração própria 

Fonte: COREM/STN 

OBS: Até 2014 as capacidades de pagamento dos Estados eram calculadas apenas se o ente estives-
se pleiteando a concessão da garantia da União em alguma de suas operações de crédito. A partir de 
2015 a STN passou a estimar regulamente as capacidades de pagamento dos Estados.  





  

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

DISCRIMINAÇÃO 2014 2015 
Variação 

2014 - 2015 

RECEITA CORRENTE 230.359  246.042  6,81% 

Receitas de Arrecadação Própria 107.905  120.922  12,06% 

ISS 36.957  39.378  6,55% 

IPTU 18.863  20.583  9,12% 

Outras 52.085  60.960  17,04% 

Receitas de Transferências 122.454  125.120  2,18% 

FPM          14.701  15.099  2,71% 

Participação no ICMS 41.967  43.337  3,26% 

Participação no IPVA 9.987  10.835  8,49% 

Outras 55.799  55.849  0,09% 

RECEITA DE CAPITAL 9.257  9.403  1,58% 

Operações de Crédito 4.149  4.436  6,92% 

Outras 5.108  4.966  -2,78% 

DESPESA CORRENTE          226.790  5,99% 

 Pessoal 110.806  119.994  8,29% 

Ativo 65.635  70.865  7,97% 

Inativos 16.245  18.393  13,22% 

Pensionistas 2.993  3.174  6,05% 

Outras 25.933  27.562  6,28% 

Juros e Encargos da Dívida 4.627  3.485  -24,68% 

Outras Despesas Correntes 98.548  103.312  4,83% 

DESPESA DE CAPITAL 27.630  28.261  2,28% 

Investimentos 22.234  22.602  1,66% 

Inversões 749           648  -13,48% 

Amortização da Dívida 4.647  5.010  7,81% 

Elaboração própria 

Fonte: Siconfi/STN 



  



  

ENDIVIDAMENTO (R$ MILHÕES) 

   

  2015 Participação 

DÍVIDA CONSOLIDADA  150.494 100,0% 

Dívida Contratual Interna 116.791 77,6% 

BB 3.064 2,0% 

BNDES 4.617 3,1% 

CEF 10.889 7,2% 

Outros Bancos Públicos Federais 497 0,3% 

União 91.239 60,6% 

Outros Credores 6.618 4,4% 

Dívida Contratual Externa 11.297 7,5% 

Banco Mundial 5.466 3,6% 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 4.546 3,0% 

Corporação Andina de Fomento 1.152 0,8% 

Outros Credores 6.618 4,4% 

Outras Dívidas 658 0,4% 

Precatórios 21.748 14,5% 

  2015 Participação 

DÍVIDA CONSOLIDADA  150.494 100,0% 

Com Garantia da União 18.008 12,0% 

Sem Garantia da União 36.887 24,5% 

Não Se Aplica Garantia 95.598 63,5% 

Elaboração própria 

Fonte: CDP/STN 



  

IMPACTO DA RENEGOCIAÇÃO DA LC 148/14 SOBRE               

O ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

              

 

 

Município 
Redução do saldo devedor  

R$ Milhões 
% de redução 

SÃO PAULO - SP                      45.959,72 -60,88% 
SALVADOR - BA                     525,90 -69,28% 
CAMPINAS - SP 309,06 -54,93% 
CUIABÁ - MT                          216,75 -64,40% 
JUNDIAÍ - SP                         145,69 -68,56% 
CAMAÇARI - BA 75,52 -62,41% 
JOINVILLE - SC 51,16 -41,95% 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP                   40,55 -70,76% 
SOROCABA - SP                           39,40 -81,90% 
RESENDE - RJ                            37,40 -69,28% 

Elaboração própria 

Fonte: COAFI/STN 

Elaboração própria 

Fonte: STN 



 

Próximos passos 
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PRÓXIMOS PASSOS 

 Dando continuidade a este projeto, a Secretaria do Tesouro Nacional estima divulgar a 2ª edição 

deste Boletim em 2017. À semelhança deste ano, será publicada uma versão com dados preliminares 

em maio/2017 e outra versão com dados definitivos em setembro/2017.  

 Como medidas que visam ao aperfeiçoamento deste Boletim, serão empreendidos esforços com 

o objetivo de aumentar a qualidade da informação.  Adicionalmente, pretende-se ampliar a base de 

municípios analisados de modo a compreender aqueles com população acima de 100 mil habitantes, o 

que aumentará a amostra de municípios de 146 para aproximadamente 308.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 

 

 



ANEXO I 

Informações Fiscais dos 

Estados e do Distrito Federal 
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APRESENTAÇÃO 

 Serão divulgadas informações sobre a situação atual e (ou) evolução recente de cada ente da federação 

quanto a(o): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

•CLASSIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL (CAPAG) 

•NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO: POR PERFIL E CREDOR 

•SERVIÇO DA DÍVIDA: POR PERFIL E CREDOR 

•RECEITAS PRIMÁRIAS: TRANSFERÊNCIAS E ARRECADAÇÃO PRÓPRIA 

•DESPESAS PRIMÁRIAS: PESSOAL (ATIVOS E INATIVOS) E INVESTIMENTOS, DENTRE OUTRAS 

•RESULTADO PRIMÁRIO 
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ACRE 

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

ALAGOAS 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

AMAPÁ 

n.d. n.d. 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

*Não existem informações após 2015 porque o Estado não 
Possui Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

AMAZONAS 

Classificação da Situação Fiscal ¹  B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

BAHIA 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

CEARÁ 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

DISTRITO FEDERAL 

Classificação da Situação Fiscal ¹  B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

ESPÍRITO SANTO 

Classificação da Situação Fiscal ¹  B 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

GOIÁS 

Classificação da Situação Fiscal ¹  D+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

MARANHÃO 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

MATO GROSSO 

Classificação da Situação Fiscal ¹  B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

MATO GROSSO DO SUL 

* A relação DCL/RCL de 2015 considera o úl�mo RGF publicado no Siconfi/STN  

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

MINAS GERAIS 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² D 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 
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SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

MATO GROSSO DO SUL PARÁ 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Es�ma�va, informações incompletas para o cálculo defini�vo 
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PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

PARAÍBA 

Classificação da Situação Fiscal ¹  C+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

PARANÁ 

Classificação da Situação Fiscal ¹  B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

PERNAMBUCO 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

PIAUÍ 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

*Não existem informações após 2015 porque o Estado não 

Possui Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

RIO DE JANEIRO 

Classificação da Situação Fiscal ¹  D 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

RIO GRANDE DO NORTE 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

*Não existem informações após 2015 porque o Estado não 

Possui Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

RIO GRANDE DO SUL 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² D 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

RONDÔNIA 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

RORAIMA 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

SANTA CATARINA 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² C 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

SÃO PAULO 

Classificação da Situação Fiscal ¹  C- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

SERGIPE 

* A relação DCL/RCL de 2015 considera o último RGF publicado no Siconfi/STN  

Classificação da Situação Fiscal ¹  C+ 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 



  

SITUAÇÃO FISCAL 

Serviço da Dívida (R$ Milhões) 

Despesas Não Financeiras (R$ Milhões) 

Receita Bruta (R$ Milhões) 

Resultado Primário (R$ Milhões) Montante de Endividamento (R$ Milhões) 

TOCANTINS 

n.d. 

Classificação da Situação Fiscal ¹ ² B- 

¹ Corresponde a 1ª etapa da análise da capacidade de pagamento  

² Estimativa, informações incompletas para o cálculo definitivo 



  

PROJEÇÃO DA RELAÇÃO SERVIÇO DA  

DÍVIDA/RECEITA LÍQUIDA REAL 

Fonte: Programa de Ajuste Fiscal 

IPCA 2015 = 10,67% 

SITUAÇÃO FISCAL (R$ MILHÕES) 

*Não existem informações após 2015 porque o Estado não 

Possui Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal 


